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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ANA BEATRIZ DONATILIO LOPES ARAUJO
ADVOGADOS : HEBERT MENDES DOS REIS - MG087163

FERNANDA DIAS BARROS - MG183216
AGRAVADO : UNIVERSIDADE DE TAUBATÉ
ADVOGADOS : MARCELO SOUZA DE JESUS - SP179523

HELOISA HELENA HIGASHI CESAR - SP333586
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
DESERTO. INTIMAÇÃO PARA O RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. DECURSO DO 
PRAZO. TERMO INICIAL. PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO DESTA 
CORTE. PRAZO DE CONSULTA. INAPLICABILIDADE. PRECLUSÃO TEMPORAL. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Na forma do art. 1.007, §§ 2º e 4º, do CPC/2015 a parte agravante foi intimada para, em 5 
(cinco) dias, realizar a complementação do preparo recursal.
2. Não houve manifestação no prazo estabelecido. 
3. A Lei n. 11.419/2006, que regulamenta a informatização do processo judicial eletrônico, 
estabeleceu em seus arts. 4º e 5º, que cada Tribunal providenciará a intimação dos próprios 
atos judiciais pelo Diário de Justiça eletrônico ou pelo portal eletrônico. 
4. Nesta Corte Superior, vigora o disposto no art. 4º da mencionada lei, que prevê a publicação 
dos atos judiciais no Diário da Justiça eletrônico, como de fato ocorreu na espécie, contando-se 
daí o prazo para a prática do ato processual.
5. Inaplicável o disposto no art. 5º, § 3º, da Lei 11.419/2006, porque o Superior Tribunal de 
Justiça não adota sistema de intimação por meio eletrônico, em portal próprio, com dispensa de 
publicação no órgão oficial. 
6. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 12 de agosto de 2024.

Documento eletrônico VDA42735415 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 13/08/2024 17:49:57
Código de Controle do Documento: 2605b255-9f74-4d31-9bbc-207e1ce7632b



 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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1. Na forma do art. 1.007, §§ 2º e 4º, do CPC/2015 a parte agravante foi intimada para, em 5 
(cinco) dias, realizar a complementação do preparo recursal.
2. Não houve manifestação no prazo estabelecido. 
3. A Lei n. 11.419/2006, que regulamenta a informatização do processo judicial eletrônico, 
estabeleceu em seus arts. 4º e 5º, que cada Tribunal providenciará a intimação dos próprios 
atos judiciais pelo Diário de Justiça eletrônico ou pelo portal eletrônico. 
4. Nesta Corte Superior, vigora o disposto no art. 4º da mencionada lei, que prevê a publicação 
dos atos judiciais no Diário da Justiça eletrônico, como de fato ocorreu na espécie, contando-se 
daí o prazo para a prática do ato processual.
5. Inaplicável o disposto no art. 5º, § 3º, da Lei 11.419/2006, porque o Superior Tribunal de 
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6. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por  ANA BEATRIZ DONATILIO 
LOPES ARAUJO contra decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do 
recurso especial, nos seguintes termos (e-STJ, fls. 160-161):

 
Mediante análise do recurso de ANA BEATRIZ DONATILIO LOPES 
ARAUJO, o recurso especial não foi instruído com a guia de custas devidas 
ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento.
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do 
preparo.
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A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, deixou o 
prazo transcorrer in albis.
Ressalte-se que a petição de fls. 156/159, trazida aos autos em razão da 
certidão oportunizando a regularização do feito, não pode ser conhecida para 
os fins a que se destina, uma vez que protocolizada fora do prazo 
assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da prática do ato.
Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à 
deserção do recurso.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Nas razões deste agravo interno (e-STJ fls. 170-177), a agravante sustenta 
que não houve o descumprimento do prazo para a manifestação. Aponta que "o prazo 
de 10 (dez) dias previsto no §3º do art. 5º da Lei 11.419/2006, findou-se em 
15/04/2024, quando se iniciou o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que a Recorrente 
pudesse apresentar o complemento do preparo" (e-STJ, fl. 173).

Requer o provimento do agravo para o conhecimento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Por meio da certidão de fl. 149 (e-STJ), a ora agravante foi intimada para, 
em 5 (cinco) dias, realizar a complementação do preparo recursal, na forma do art. 
1.007, §§ 2º e 4º, do CPC/2015.

Conforme certificado à fl. 151 (e-STJ), a intimação foi disponibilizada no 
Diário de Justiça eletrônico em 04/04/2024 (quinta-feira), sendo considerada publicada 
em 05/04/2024 (sexta-feira), de forma que o prazo de 5 (cinco) dias úteis se iniciou 
em 08/04/2024 (segunda-feira) e findou em 12/04/2024 (sexta-feira).

Nesses termos, a Coordenadoria de Processamento de Feitos do Superior 
Tribunal de Justiça certificou à fl. 154 (e-STJ):

 
Certifico que decorreu sem manifestação o prazo, que teve início em 
08/04/2024 e término em 12/04/2024, para a(s) parte(s) agravante(s) 
manifestar(em)-se acerca do(s) vício(s) certificado(s).

Assim, sobreveio a decisão agravada, em 10/05/2024, não conhecendo do 
recurso, ao considerar a ausência de manifestação da parte interessada em momento 
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oportuno.

Registre-se que a Lei n. 11.419/2006, que regulamenta a informatização do 
processo judicial, estabeleceu em seus arts. 4º e 5º que cada Tribunal providenciará a 
intimação dos próprios atos judiciais pelo Diário de Justiça eletrônico ou pelo portal 
eletrônico.

Nesta Corte Superior, vigora o disposto no art. 4º da mencionada lei, que 
prevê a publicação dos atos judiciais no Diário da Justiça eletrônico, como de fato 
ocorreu na espécie, contando-se daí o prazo para a prática do ato processual.

Inaplicável o disposto no art. 5º, § 3º, da Lei 11.419/2006, porque o Superior 
Tribunal de Justiça não adota sistema de intimação por meio eletrônico, em portal 
próprio, com dispensa de publicação no órgão oficial.

A propósito:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. PUBLICAÇÃO. DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO. 
DUPLICIDADE DE INTIMAÇÕES. INEXISTÊNCIA. EARESP Nº 
1.663.952/RJ. ART. 5º DA LEI Nº 11.419/2006. INAPLICABILIDADE. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CARÁTER PROTELATÓRIO. 
MULTA. ART. 1.026, § 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
1. São intempestivos os embargos de declaração opostos após o prazo de 5 
(cinco) dias úteis previsto no art. 1.023 do Código de Processo Civil.
2. No âmbito do Superior Tribunal de Justiça somente há intimação 
eletrônica para entes públicos cadastrados, conforme previsto no art. 21 da 
Resolução STJ/GP nº 10, de 6 de outubro de 2015, mantendo-se a intimação 
via publicação no Diário de Justiça Eletrônico para as demais partes.
3. Inaplicável ao caso o disposto no art. 5º da Lei nº 11.419/2006 e o 
entendimento consolidado no julgamento dos EAREsp nº 1.663.952/RJ, 
porquanto inexiste duplicidade de intimações.
4. Evidenciado o caráter manifestamente protelatório - ante a reiteração em 
novos declaratórios de questões já apreciadas -, impõe-se a aplicação da 
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil.
5. Embargos de declaração não conhecidos, com aplicação de multa de 2% 
(dois por cento) sobre o valor atualizado da causa.
(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 2.190.265/PR, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. INTIMAÇÃO DA RECORRENTE PARA SE MANIFESTAR EM 5 
DIAS. DECURSO DO PRAZO. CONTAGEM. TERMO INICIAL. 
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO. PERDA DA 
FACULDADE PROCESSUAL.
1. Cuida-se de agravo interno que desafia decisão unipessoal que decretou a 
perda de objeto do recurso especial.
2. A parte recorrente foi intimada a se manifestar sobre a arguição, suscitada 
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pela recorrida, de perda do objeto recursal, porém houve o transcurso do 
prazo fixado - 5 dias úteis - sem a devida manifestação.
3. O disposto no art. 5º da Lei 11.419/2006 não se aplica a este Superior 
Tribunal de Justiça, que não adota sistema de intimação por meio eletrônico, 
em portal próprio, com dispensa de publicação no órgão oficial.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt na PET no REsp n. 1.985.092/MG, Relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 27/9/2023.)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO INSUFICIENTE. INTIMAÇÃO DA PARTE PARA 
COMPLEMENTAR. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO NO PRAZO. 
RECURSO DESERTO. AGRA VO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior de Justiça tem entendimento consolidado no sentido 
de que, o recorrente, no ato da interposição do recurso especial, deve 
comprovar o recolhimento do porte remessa e retorno e das custas judicias, 
bem como dos valores exigidos pelo Tribunal de origem.
2. Caso haja recolhimento de forma insuficiente, aplica-se o disposto no 
artigo 1.007, §2º do CPC, o qual permite que a parte seja intimada para a 
complementação do preparo no prazo de 5 dias.
3. No caso dos autos, o preparo foi recolhido a menor, sendo deferida a 
abertura de prazo para sua complementação, deixando a parte transcorrer o 
prazo legal sem qualquer manifestação.
4. Mostra-se deserto o recurso especial, o que atrai a incidência do 
Enunciado nº 187 da Súmula desta Corte, in verbis: " É deserto o recurso 
interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não 
recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos 
autos. " 5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.141.340/MT, Relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
16/2/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO 
DAS DECISÕES PROFERIDAS PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
QUE SE DÁ, ORDINARIAMENTE, COM A PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DA 
JUSTIÇA ELETRÔNICO DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Defendem os agravantes que da decisão proferida por esta Corte 
Superior, que não conheceu do agravo em recurso especial, deveriam ter 
sido intimados não por publicação em Diário de Justiça Eletrônico, mas por 
intimação em Portal Eletrônico, este mantido não pelo STJ, mas pelo 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (Projudi).
2. A Lei n. 11.419/2006, ao regular a informatização do processo eletrônico, 
estabeleceu que cada Tribunal providenciará a intimação acerca dos 
próprios atos judiciais em Diário da Justiça eletrônico ou Portal eletrônico 
mantido e criado pelo respectivo Tribunal prolator do referido ato.
3. No caso dos presentes autos, como bem assentou o decisum ora 
agravado, a decisão que não conheceu do agravo em recurso especial foi 
devidamente publicada do Diário de Justiça Eletrônico do STJ, em nome do 
advogado com procuração nos autos. Assim, descabido falar-se em 
necessidade de intimação de decisão proferida por esta Corte Superior 
mediante disponibilização em Portal de Intimação Eletrônica mantido por 
Tribunal Estadual.
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4. "As intimações das decisões proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça 
ocorrem, por via de regra, com a publicação no Diário da Justiça Eletrônico. 
A intimação eletrônica, no âmbito do STJ, é modalidade com aplicação 
restrita, atualmente, aos entes públicos com prerrogativa de intimação 
pessoal, desde que devidamente credenciados na forma da regulamentação 
interna do Tribunal" (AgInt no AREsp 995.806/RJ, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 
26/05/2017).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.767.073/PR, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 19/4/2022.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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